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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus
impetrado em favor do agravante, preso preventivamente por suposta prática do delito
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. O agravante alega constrangimento ilegal, argumentando que a prisão preventiva
carece de fundamentação idônea, pois a gravidade abstrata do delito não justifica o
encarceramento, e que possui predicados pessoais favoráveis, não apresentando risco de
fuga.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida cautelar,
considerando a gravidade concreta das condutas e a periculosidade do agente.
4. Outra questão em discussão é se a quantidade de entorpecentes apreendidos pode, por
si só, justificar a prisão preventiva, e se há possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva do agravante está fundamentada em dados concretos extraídos dos
autos, que indicam a gravidade concreta das condutas e a periculosidade do agente,
justificando a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
6. A quantidade e a variedade de drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do
delito, são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva, conforme
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
7. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão
preventiva quando presentes os pressupostos legais que justificam a medida.
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8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a
soltura do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos
concretos que justifiquem a medida cautelar. 2. A quantidade e a variedade de drogas
apreendidas são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva. 3.
Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
pressupostos legais. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando a
gravidade concreta da conduta delituosa indica risco à ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 17; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 06/10/20

19; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 24/04/20 30
22./9/20

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/03/20 26/03/20
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .28 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, preso preventivamente por suposta prática do delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante alega constrangimento ilegal, argumentando que a prisão preventiva 
carece de fundamentação idônea, pois a gravidade abstrata do delito não justifica o 
encarceramento, e que possui predicados pessoais favoráveis, não apresentando risco de 
fuga.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida cautelar, 
considerando a gravidade concreta das condutas e a periculosidade do agente.

4. Outra questão em discussão é se a quantidade de entorpecentes apreendidos pode, por 
si só, justificar a prisão preventiva, e se há possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

III. Razões de decidir
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5. A prisão preventiva do agravante está fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, que indicam a gravidade concreta das condutas e a periculosidade do agente, 
justificando a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

6. A quantidade e a variedade de drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do 
delito, são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva, conforme 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

7. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão 
preventiva quando presentes os pressupostos legais que justificam a medida.

8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos 
concretos que justifiquem a medida cautelar. 2. A quantidade e a variedade de drogas 
apreendidas são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva. 3. 
Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os 
pressupostos legais. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica risco à ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei n. 11.343/2006, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
24/04/2019; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
30/9/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 259-263, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de KAUE MEDEIROS DE 

OLIVEIRA, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.

Documento eletrônico VDA46199549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/03/2025 19:24:12
Código de Controle do Documento: bab7cffa-96a9-42c7-99bd-b9c68ae38db3



Consta dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente por 

suposta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Aduz que se trata de delito cometido sem violência ou grave ameaça e que é 

cabível a aplicação das cautelares alternativas ao cárcere, as quais se revelam adequadas e 

suficientes para o caso concreto.

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o decreto prisional 

padece de fundamentação inidônea, uma vez que a gravidade abstrata do delito não serve 

como fundamento para o encarceramento do agravante, que, outrossim, ostenta 

predicados pessoais favoráveis e não apresenta risco de fuga. 

Afirma que a quantidade de entorpecente apreendido não pode, por si só, 

respaldar a constrição e que deixou de ser observado o princípio da homogeneidade 

das medidas cautelares, tendo em vista que, em caso de eventual condenação, o agravante 

será submetido a regime inicial de cumprimento da pena mais brando do que o fechado, 

por fazer jus ao redutor do tráfico privilegiado.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, remetendo a submissão ao 

Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 259-263. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 
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utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva decretada em desfavor do agravante se encontra 

devidamente fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da 

ordem pública, diante da gravidade concreta das condutas.

No ponto, consta nos autos:

 

"[...] Consta dos autos que no dia 24 de outubro de 

2024, policiais civis em cumprimento de mandado de busca e 

apreensão nas residências dos irmãos Kauan Medeiros de Oliveira 

e Kauê Medeiros de Oliveira (ora Paciente), os quais eram 

investigados por comandarem um grupo de indivíduos para a 

prática do tráfico de drogas, localizaram nas 

residências diligenciadas 01 porção de “maconha”, pesando 5,0g, 

duas porções de cocaína, pesando 3,36g, uma porção de cocaína, 

pesando 263,09g, três tabletes de cocaína, pesando 1015g, 

quatorze porções de “maconha”, pesando 381,49g, além de uma 

balança de precisão, celulares e dinheiro.

O Paciente foi apontado nas investigações policiais 

como sendo o responsável por um dos imóveis vistoriados. [...]" 

(fl. 15).

 

Tais circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar determinada.

Sobre o tema:

 

"[...] O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 

sentido de que não há ilegalidade na 'custódia devidamente 

fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 

pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 

da conduta' (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, D Je 26/10/2017)" 

[...] (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, D 

Je de 24/04/2019).

 

"[...] São fundamentos idôneos para a decretação da 

segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 

quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da 

ação delituosa e a periculosidade do agente. [...]" (AgRg no HC n. 

751.585/SP, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 30/9/2022).

 

Presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 

312 do CPP, não há que se falar em violação ao princípio de presunção de inocência.

Assim:

 

"[...] A imposição da constrição processual em nada 

fere o princípio da presunção de inocência quando lastreada em 

elementos concretos dos autos que demonstram o perigo que a 

liberdade do agravante pode representar para a ordem pública. 

Precedentes [...] (AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021, DJe 

14/04/2021).

 

Quanto ao argumento de que, em caso de condenação terá direito a regime 

diverso do fechado, deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para 

análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma 

vez que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição 

exauriente de fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime 

a serem aplicados.

A respeito:
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"[...] O argumento de desproporcionalidade da custódia 

cautelar à provável futura pena do paciente não comporta 

acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 

revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 

prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 

momento processual [...]" (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 22/12/2022).

 

A existência de condições pessoais favoráveis, mesmo quando devidamente 

comprovadas, não é apta a afastar a custódia quando existentes os pressupostos legais, 

posto que 'condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 

isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade' (STJ - Sebastião Reis Júnior, Data de Julgamento: 

24/09/2019, Sexta Turma, Data de Publicação: D Je 03/10/ 2019).

No mais:

 

"[...] Condições subjetivas favoráveis ao agravante não 

são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 

presentes os requisitos autorizadores da referida 

segregação. Precedentes [...]" (AgRg no HC 640.821/RS, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

30/03/2021, D Je 08/04/2021).

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

A propósito:

 

"[...] É inviável a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 

réu [...]" (AgRg no HC 619.400/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, D Je 30/04/2021).
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A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, editou a 

Súmula n. 568, segundo a qual:

 

"[...] o relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 

quando houver entendimento dominante acerca do tema."

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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